


Minuta 17 – Acção principal de reivindicação





Comarca de ...



Meritíssimo Juiz de Direito



Francisco e Manuel, casados entre si, respectivamente, NIF         e NIF      , resi- dentes em       intentam ação declarativa com processo comum (reivindicação da propriedade) contra
Virgílio, viúvo, NIF        , residente em      , o que fazem nos termos e com os se- guintes fundamentos:



01       Os Autores são legítimos senhores e donos de um prédio urbano composto de rés-do-chão, primeiro e segundo andares, com quintal anexo, sito na dita Rua de S. Silvestre, o qual confina pelo lado norte, com um pátio que é compropriedade dos AA. e do Réu.

02       Aquele pátio dá acesso directamente para o quintal dos ora AA. através de um portão de ferro que está fechado, por sistema, através de uma fechadura e portão.

03       No dia 17/09/91, o Réu entrou no quintal dos AA. e, perante a oposição destes, arrombou e abriu o falado portão e, usando de violência e amea- çando um dos filhos dos AA., arrancou a fechadura do mesmo portão, posta pelos AA., e colocou uma nova fechadura, por si adquirida.

04       No dia 19, seguinte, o Réu abriu uma passagem para o quintal desde o pré- dio onde anda a fazer obras, escavando na superfície do quintal dos AA., com o propósito de fazer uma rampa ou umas escadas.

05       E incorporou um tubo de plástico PVC para descarga de águas pluviais que colocou no espaço do prédio dos autores.



06       Por via de providência cautelar de restituição da posse foi ordenada, há dez dias, a restituição aos AA. a posse do portão e do quintal em questão (doc. 1).



O Direito



Uma vez que não foi pedida a inversão do contencioso, urge entregar a presente acção principal.
“A acção de reivindicação é uma acção de condenação; mas toda a condenação pressupõe uma apreciação prévia, de natureza declarativa. De maneira que, ao pedir-se o reconhecimento do direito de propriedade (efeito declarativo) e a con- denação da entrega (efeito executivo), não se formulam dois pedidos substancial- mente distintos, unicamente se indicam duas operações ou as duas espécies que o tribunal tem de desenvolver para atingir o fim último da acção.” Alberto dos Reis, “Comentário ao Cod. Proc. Civil”, 3º., pag. 148.
Por isso é que não repugna admitir-se o pedido de reconhecimento implícito do direito quando o autor da reivindicação se limita a pedir a restituição da coisa
– Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado, III, 2ª. edição, pag.
113.
Como se diz no Ac. da Relação do Porto, de 22/10/91, Col., IV, pag. 272, “O que está no cerne da pretensão do proprietário reivindicante é a condenação do possuidor ou do detentor a restitui-lo ao gozo da coisa, a reintegrá-lo nas faculdades que compõem o direito de propriedade, numa palavra, na posse da coisa.
«A acção de reivindicação é também designada por acção petitória que “tem por objecto o reconhecimento do direito de propriedade por parte do autor e a consequente restituição da coisa por parte do possuidor ou detentor dela”, cfr. Profs. Pires Lima e A. Varela, in “Código Civil Anotado” vol. III, pág.
112.
Tal acção, como manifestação do direito de sequela que é, visa afirmar o direito de propriedade e pôr fim a situações ou actos que o violem, tendo como primeiro objectivo a declaração/reconhecimento de existência do direito ou “promuniatio” e, como segundo, a sua realização/restituição da coisa, ou “condennatio”. Tem-se, todavia, entendido, que se trata de uma cumulação aparente, dado que o pedido de entrega já contém, implícito, o do reconhecimento do direito de propriedade, cfr. Prof. Alberto dos Reis, in “Comentário ao Código...”, vol. III., pág. 148.



A procedência deste tipo de acção está dependente da alegação e prova, de um requisito subjectivo, que consiste em ser o autor o proprietário da coisa reivindi- cada, e de um requisito objectivo, ou seja, a identidade entre a coisa reivindicada e a possuída pelos réus, cujo ónus de prova incumbe ao autor, por serem factos constitutivos do seu direito, nos termos do art.º 342.º n.º 1 do C.Civil.
Sendo a causa de pedir neste tipo de acção um tanto ou quanto complexa, com- preendendo tanto os actos ou os factos jurídicos de que deriva o direito de pro- priedade invocado pelo autor, como também a própria ocupação abusiva por parte do demandado do prédio reivindicado, para que a mesma possa ter êxito deverá, desde logo, o autor que alegar os factos que permitam levar à prova do invocado direito de propriedade sobre a coisa, ou seja, terá que alegar factos que permitam demonstrar a aquisição desse direito real de propriedade. Daí que o exercício desta defesa, suponha dois requisitos essenciais: que o autor prove ser proprietário e que o demandado tenha violado aquele direito de propriedade.
Como se sabe, por regra, é insuficiente a invocação, pelo autor, de uma forma de aquisição derivada (por exemplo o contrato de compra e venda, a doação, a par- tilha, etc), por ela não ser constitutiva do direito de propriedade, mas somente translativa desse direito, a menos que o autor consiga comprovar que o direito já existia no transmitente, provando, além do mais, a regularidade, substancial e for- mal, da cadeia, mais ou menos extensa, das sucessivas transmissões anteriores que, a partir de uma qualquer aquisição originária, sirva de suporte ao direito por ele actualmente invocado, constituindo o que é vulgarmente designado por “probatio diabolica”, e que na maioria das situações se revela de muito difícil concretização.
Daí que impende sobre o autor que pretenda ter êxito na acção a necessária provar o “dominium auctoris”, ou seja, a usucapião, como forma de aquisição ori- ginária do seu direito.
Tal não será, contudo, necessário quando o autor beneficie da presunção legal de propriedade, resultante do registo – art.º 7.º do C.Registo Predial. Na verdade, estatui-se em tal normativo que: “o registo definitivo constitui presunção de que o direito existe e pertence ao titular inscrito, nos precisos termos em que o registo o define”. E assim resultando do registo a presunção do direito de propriedade do registante (adquirente derivado), implícito está nessa presunção que o registo tam- bém faz presumir que o alienante do imóvel era efectivamente o proprietário da coisa, tornando-se desnecessário que, na petição inicial, sejam alegados factos des- tinados a convencer da qualidade de proprietário do alienante, bastando que, com a petição, seja oferecida respectiva certidão registral.



Assim, deduzida uma acção de reivindicação, o demandado apenas pode repelir a sua procedência (reconhecimento do direito de propriedade do autor sobre a coisa reivindicada e a sua consequente entrega) com base numa das tomadas de posição:
– impugnando a titularidade de todo ou de parte do direito de que o reivindi- cante se arroga, alegando que a coisa pertence a outrem (inclusive, a si, contestante), no todo ou em parte (invocando a excepção peremptória de direito material, usu- capião), ou não pertence a ninguém (res nullius).
– poderá contestar o seu dever de entrega, sem negar o direito de propriedade do autor, com base em qualquer relação (obrigacional ou real) que lhe confira a posse ou a detenção da coisa.
No que concerne à presunção legal decorrente do art.º 7.º do C.Registo Predial, convém referir, que vem constituindo, entendimento Jurisprudencial e Doutrinal praticamente pacífico, que quem tem a seu favor o registo beneficia da presunção de que o direito existe e que o mesmo lhe pertence, cabendo ao interessado em eli- dir a presunção derivada do registo (demandado) alegar e provar factos demons- trativos do contrário, nos termos do art.º 350.º C.Civil. Tal presunção de propriedade é meramente “juris tantum”, cedendo necessariamente perante a prova da usucapião do direito.»TRP 28 Jan. 2014 Proc. 3118.10.8TJVNF.P1 CJ
Uma vez que o fim último da acção de reivindicação de propriedade é a resti- tuição na posse da coisa, não se vê que haja desconformidade entre tal fim e o di- reito acautelado pela providência cautelar da restituição provisória de posse, pelo contrário, à restituição provisória de posse seguir-se-á naturalmente, a restituição definitiva, alcançada através da acção reivindicatória.
Deste modo, «Deferida a providência de restituição provisória de posse e tendo o requerente proposto acção de reivindicação, como acção principal, não caduca a providência cautelar se o fim último da reivindicação for o de assegurar a restituição da coisa.» TRC 5 Jan. 1993 Proc. 1.038/92 CJ T. I
Mais se requer, em cumprimento do disposto no art.º 364.º do CPC, a apen- sação do procedimento cautelar supra mencionado aos presentes autos.



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência douta- mente suprirá, deve a presente acção ser julgada procedente por provada e, em decorrência, ser o réu condenado a:

a) reconhecer que os autores são os legítimos senhores e donos do prédio atrás identificado (urbano, composto de rés-do-chão, primeiro  e segundo



andares, com quintal anexo, sito na Rua de S. Silvestre, declarando-se os autores seus legítimos donos;

b) reconhecer que sobre o seu quintal não existe constituída qualquer servidão nem benefício do prédio do réu;

c) ou, em alternativa, que a ter existido qualquer servidão de pas- sagem, a reconhecerem   que  ela se extinguiu pelo seu não uso durante mais de 20 anos;

d) restituir definitivamente aos autores o falado prédio.

e) fecharem, com muro compacto, a porta que agora abriram para o quintal  dos autores retirando os pontos de luz que se vêem  na parede, ao lado dessa porta;

f ) retirarem o tubo de plástico PVC para descarga de águas pluviais que colocaram  no espaço do prédio dos autores, desviando esse tubo para o prédio dos réus;



Valor: €
Junta: Procuração forense, DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça e 1 documentos..
Rol de Testemunhas: Nome, profissão e morada



O Advogado
